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ERRATA
No balanço publicado neste veículo no dia 11/08/2016 nas páginas E3, E4
e E5 saíram as seguintes incorreções: No total do Passivo e Patrimônio
Líquido - Consolidado 2015, onde se lê: 469.433, leia-se corretamente:
469.597. No contexto operacional aonde menciona que “ As demonstrações
contábeis foram aprovadas pela Diretoria em 15 de Julho de 2016” deve
ser substituído por “As demonstrações contábeis foram aprovadas pela
Diretoria em 08 de Agosto de 2016”.



Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2015 2014 2015 2014
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 443 2 500 2
Contas a receber de clientes 6 10.050 - 15.114 -
Estoques 7 - - 9.864 -
Recebíveis Contratos Plano
Recuperação Judicial 8.1 190.107 190.107
Despesas antecipadas 35 - 35 -
Outros ativos circulantes 765 - 766 -

201.400 2 216.386 2
Não Circulante
Contas a receber de clientes 6.2 - 256
Recebíveis Contratos Plano
Recuperação Judicial 8.2 52.291 - 52.291 -
Partes relacionadas 9.1 1.979 - 1.979 -
Cauções e garantias 257 - 257 -
IR e CSLL diferidos 27 (a) 1.425 1.425
Ativos disponiveis para venda 10 105.864 - 105.864 -

161.816 - 162.072 -
Investimentos 11 20.445 - - -
Imobilizado 12 50.456 - 50.456 -
Intangível 13 40.683 - 40.683 -

273.400 - 253.211 -
Total do Ativo 474.800 2 469.597 2

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2015 2014 2015 2014
Circulante
Fornecedores 14 8.638 - 8.666 -

Empréstimos e financiamentos 15 37.688 - 37.688 -

Obrigações fiscais, trabalhistas
e sociais 16 15.488 - 15.555 -

Partes relacionadas 9.2 5.462 - - -

Dividendos a pagar 17 (c) 3.540 - 3.540

Outras contas a pagar 303 - 303 -

71.119 - 65.752 -
Não Circulante
Provisão para contigências 23 - - 164 -

- - 164 -
Patrimônio Líquido
Capital social 17 376.114 2 376.114 2

Reserva de lucros 17 (b) e (c) 27.567 - 27.567 -

403.681 2 403.681 2
Total do Passivo e Patrimônio
Líquido 474.800 2 469.433 2

Demonstrações do resultado Em 31 de dezembro de 2015 e 2014
(Em milhares de Reais, exceto o lucro por ação)

Controladora Consolidado
Receita líquida de serviços Nota 2015 2014 2015 2014
e vendas 18 46.586 - 48.351 -

Custo dos serviços prestados e
imóveis vendidos 19 (20.074) - (22.330) -
Lucro bruto 26.512 - 26.021 -
(Despesas) Receitas Operacionais

Gerais e administrativas 20 (22.471) - (24.605) -
Resultado com equivalência
patrimonial 11 (b) (3.717) - - -
Resultado sobre a alienação de
imobilizado 81 - 81 -
Outras receitas operacionais 21 12.518 11.416
Resultado antes do efeito financeiro 12.923 - 12.913 -
Receitas financeiras 22 24.257 - 24.292 -
Despesas financeiras 22 (2.451) - (2.476) -
Resultado financeiro, líquido 22 21.806 - 21.816 -
Lucro antes do Imposto de Renda
e Contribuição Social 34.729 - 34.729 -
Imposto de Renda e contribuição
social diferidos 27 (a) 1.425 - 1.425 -
Lucro líquido do exercício 36.154 - 36.154 -
Resultado por ação:
Resultado por ação - básico (Em R$) 0,10 - 0,10 -
Resultado por ação - diluído (Em R$) 0,10 - 0,10 -

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado abrangente
Em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2015 2014 2015 2014

Lucro líquido do exercício 36.154 - 36.154 -
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente do
exercício 36.154 - 36.154 -
Total do resultado abrangente atribuído a:
Acionistas da Companhia 36.154 - 36.154 -
Não controladores - - - -

36.154 - 36.154 -
As notas explicativas da Administração são parte integrante

das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa da atividade 2015 2014 2015 2014
operacional

Lucro líquido do exercício 36.154 - 36.154 -
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao
fluxo de caixa das atividades operacionais:
Depreciação e amortização 4.924 - 4.924 -
Perda estimada para créditos de

líquidação duvidosa 4.192 4.192
Resultado de equivalência patrimonial 3.717 - - -
Perda na alienação de imobilizado e
investimento (81) - (81) -

Provisão de passivos tributários,
cíveis e trabalhistas 1.725 - 1.889 -

Juros sobre contas a receber (24.256) - (24.256) -
Despesas com desvalorizações em

estoques - 1.451
Juros e variação cambial sobre

empréstimos e financiamentos 1.099 - 1.099 -
Pagamentos de garantias e cauções (257) - (257) -
Distribuições de dividendos no exercício (8.587) (8.587)
Imposto de renda e contribuição

social diferidos (1.425) (1.425)
Imposto de renda e contribuição

social pagos - - 365 -
Outras (12.519) - (11.417) -

4.686 - 4.051 -
Variação de ativos e passivos:

Variação no contas a receber de clientes (232.384) - (237.704) -
Variação nos estoques - - (11.315) -
Variação nos demais ativos circulantes (800) - (801) -
Variação em fornecedores 10.934 - 10.962 -
Variação em dividendos a pagar 3.540 3.540
Variação em obrigações trabalhistas

e tributárias 22.884 - 22.586 -
Variação em outras contas a pagar 303 303 -

Caixa líquido gerado pelas atividades
operacionais (190.837) - (208.378) -
Fluxo de caixa das atividades de
investimentos
Baixas de ativo imobilizado (55.871) - (55.871) -
Aumento Ativos disponiveis para venda (105.864) - (105.864) -
Aquisição de intangível (40.683) - (40.683) -
Recebimento pela venda de imo-
bilizado, investimento e íntangíveis 572 - 572 -

Investimentos em empresas controladas (23.060) - - -
Caixa líquido das atividades de
investimentos (224.906) - (201.846) -
Fluxo de caixa das atividades de
financiamentos
Integralização de capital 376.112 2 376.112 2
Captação de empréstimos e
financiamentos 36.589 36.589

Financiamento com empresas
ligadas, líquido 3.483 (1.979)

Caixa líquido das atividades de
financiamentos 416.184 2 410.722 2
Aumento do caixa e equivalentes de
caixa 441 2 498 2
Caixa e equivalentes de caixa no início do
exercício 2 - 2 -
Caixa e equivalentes de caixa no final do
exercício 443 2 500 2
Aumento do caixa e equivalentes de
caixa 441 2 498 2

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de Reais)
Reserva de lucros

Nota
Capital
social

Reserva
legal

Reserva de
lucros a realizar

Lucros
acumulados Total

Saldos em 01 de janeiro de 2014 - - - - -
Aumento de capital 2 - - - 2
Saldos em 31 de dezembro de 2014 2 - - - 2
Aumento de capital 376.112 - - 376.112
Lucro líquido do exercício - - - 36.154 36.154
Destinação do lucro do exercício:
Constituição da reserva legal 17 b - 1.808 - (1.808) -
Dividendos mínimos obrigatórios 17 c - - - (8.587) (8.587)
Dividendos adicionais - - 25.759 (25.759) -
Saldos em 16 de março 2015 376.114 1.808 25.759 - 403.681

As notas explicativas da Adminsitração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
Em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de Reais)

1. Contexto Operacional. A Allianza Infraestruturas do Brasil S.A. ("Compa-
nhia" ou "Allianza") é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede
na Praia de Botafogo, n°501, andar térreo, Lojas F, G, e H, Parte, do Edifício
Centro Empresarial Mourisco, Botafogo, na Cidade e Estado do Rio de Janei-
ro. Sua controladora e holding é a Empresa Allianza Participações S.A. Seu
acionista controlador final é a Empresa Essentium Inversiones S.L. com sede
em Madrid, Espanha. A Allianza e suas controladas têm como principais ati-
vidades a execução de obras e serviços de engenharia em geral, por conta
própria ou de terceiros; exploração da indústria da construção civil e constru-
ção pesada; exploração de usinas de produção de solos, asfalto e concreto;
execução de serviços de limpeza pública; aproveitamento e tratamento de
resíduos sólidos; exploração dos serviços de fornecimento, locação de veí-
culos e equipamentos em geral, manutenção e gestão de frota e transporte
de pessoas e cargas; participação em consórcios com empresas congêne-
res; exploração de obras e serviços públicos mediante concessões e Parceri-
as Público-Privadas - PPP's; incorporação de empreendimentos imobiliários;
compra e venda de imóveis próprios. A Companhia foi constituída em 13 de
outubro de 2014 com o objetivo de atender ao segundo aditivo do plano de
recuperação judicial do grupo empresarial composto pela Delta Construções
S.A., Delta Incorporações e Empreendimentos Imobiliários Ltda., DTP Parti-
cipações e Investimentos S.A., Locarbens Locadora de Bens, Veículos e
Equipamentos de Construção Ltda. e Delta Engenharia e Montagem Industri-
al Ltda. O segundo aditivo do plano de recuperação judicial foi aprovado pela
Assembleia Geral de Credores realizada em 12 de dezembro de 2014 no Rio
de Janeiro, e teve seu despacho de homologação pela Juíza da 5ª. Vara da
Fazenda Pública Empresarial em 05 de março de 2015 publicado no diário de
justiça do Estado do Rio de Janeiro em 13 de março de 2015. A Companhia
foi criada para servir de unidade de produção isolada (UPI) e alienada à Alli-
anza Participações S.A. Seus saldos contábeis iniciais são provenientes dos
acervos de ativos e passivos das Companhias Delta Construções S.A. e Téc-
nica Construções S.A.; e das Empresas Delta Incorporações e Empreendi-
mentos Imobiliários Ltda. e Locarbens Locadora de Bens, Veículos e Equipa-
mentos de Construção Ltda.; e foram determinados por laudos de avaliações
emitidos pela empresa Gibbon Consultoria Financeira e Futuros Ltda. com
data base em 31 de dezembro de 2014. Estes saldos são sumarizados no
quadro a seguir de acordo com sua natureza e Companhia de origem:

Resumo dos Ativos e (Passivos) Incoporados pela
Allianza Infraestrutura do Brasil S.A. Em Milhares de Reais

Delta
Cons-

truções

Delta
Incorpo-
rações

Locar-
bens

Técnica
Cons-

truções Total
Disponibilidades 664 664
Contas a receber de imóveis
construídos 10.202 10.202
Contratos de execução,
manutenção e garantia de
obras públicas 209.127 8.073 217.200
Estoque de imóveis para
venda 12.194 12.194
Veículos, máquinas e
equipamentos de
construção 139.331 19.672 2.337 161.340
Acervo técnico 40.683 40.683
Contas a pagar (26.019) (3.563) (29.582)
Dívidas financeiras (24.286) (12.302) (36.588)
Total 298.153 23.060 7.370 47.530 376.113
Destaca-se dentro do acervo total recebido a rubrica "contratos de execução,
manutenção e garantia de obras públicas" que consiste em 2 grupos: a) Con-
tratos de execução de obras públicas ativos com saldos de contas a receber
por emissão de notas fiscais ou pleitos e que estão sendo gerenciados e per-
formados pelo corpo técnico da companhia cujos resultados líquidos de cada
contrato vem sendo apropriados pela companhia; b) Contratos de execução
de obras entregues e performadas que possuem saldos de contas a receber
por emissão de notas fiscais ou pleitos que estão sendo negociados juntos
aos órgãos contratantes. A transferência destes contratos para a titularidade
da Companhia foi homologada judicialmente pelo 2º aditivo do plano de recu-
peração judicial do Grupo Delta. 2. Base de preparação das demonstra-
ções contábeis. 2.1.Declaração de conformidade com relação às nor-
mas IFRS e às normas do CPC. As demonstrações contábeis da controla-
dora e do consolidado foram elaboradas e estão apresentadas de acordo
com as práticas adotadas no Brasil, e os pronunciamentos do Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis ("CPC"), que estão em conformidade com as nor-
mas internacionais de contabilidade emitidas pelo IASB. As demonstrações
contábeis individuais, foram elaborados de acordo com as práticas adotadas
no Brasil. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram ela-
boradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimati-
vas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na sua preparação foram
apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da
Administração para determinação do valor adequado a ser registrado. A liqui-
dação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em va-
lores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações
contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de esti-
mativa. A Companhia e suas controladas revisam suas estimativas e premis-
sas pelo menos anualmente. As demonstrações contábeis foram aprovadas
pela Diretoria em 15 de julho de 2016. 2.1. Base de mensuração. As de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas utili-
zando o custo histórico como base de valor, exceto por determinados instru-
mentos financeiros mensurados pelos seus valores justos quando requeri-
dos pela norma. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação. As de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em
milhares de reais, que também é a moeda funcional da Companhia. Todos os
saldos foram arredondados para casa decimal mais próxima, exceto quando
indicado de outra forma.
2.3. Base de consolidação

Empresas Investidas
% Parti-
cipação

N. Torrezão Empreendimento Imobiliário Spe Ltda. 100,00%
Professor Castilho 91 Empreendimento Imobiliário Spe Ltda 100,00%
Doutor Bueno 648 Empreendimento Imobiliário Spe Ltda. 100,00%
(i) Controlada. As demonstrações contábeis de controladas são incluídas

nas demonstrações contábeis consolidadas a partir da data em que o contro-
le se inicia até a data em que o controle deixa de existir. As políticas contábe-
is de controladas estão alinhadas com as políticas adotadas pelo Grupo. Nas
demonstrações contábeis individuais da controladora as demonstrações
contábeis de controladas são reconhecidas por meio do método de equiva-
lência patrimonial. (ii) Transações eliminadas na consolidação. Saldos e
transações entre partes relacionadas, e quaisquer receitas ou despesas não
realizadas derivadas dessas transações, são eliminados na preparação das
demonstrações contábeis consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de
transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eli-
minados contra o investimento na proporção da participação do Grupo na in-
vestida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira como são
eliminados os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não
haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. (iii) Participação
de acionistas não-controladores. Mudanças na participação do Grupo em
uma controlada que não resultem em perda de controle são contabilizadas
como transações com acionistas. Ajustes à participação de não-controlado-
res são baseados em um montante proporcional dos ativos líquidos da con-
trolada. 3. Políticas contábeis. 3.1 Caixa e equivalentes de caixa. Os equi-
valentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos
de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. Incluem cai-
xa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras realizáveis em até 90
dias da data original do título ou considerados de liquidez imediata ou con-
versíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um ris-
co insignificante de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores
de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços,
que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 3.2 Instrumen-
tos financeiros. i. Categorias. A categoria depende da finalidade para a
qual os ativos e passivos financeiros foram adquiridos ou contratados e é de-
terminada no reconhecimento inicial dos instrumentos financeiros. Os ativos
financeiros mantidos pela Companhia são classificados sob as seguintes ca-
tegorias: Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado.
São ativos financeiros mantidos para negociação, quando são adquiridos

para esse fim, principalmente no curto prazo e são mensurados ao valor justo
na data das demonstrações financeiras, sendo as variações reconhecidas no
resultado. Os ativos dessa categoria são classificados no ativo circulante.
Ativos financeiros mantidos até o vencimento. Compreendem investimentos
em determinados ativos financeiros classificados no momento inicial da con-
tratação, para serem levados até a data de vencimento, os quais são mensu-
rados ao custo amortizado pelo método de taxa de juros efetiva, menos per-
das por redução do valor recuperável. A Companhia não possui investimen-
tos mantidos até o vencimento durante os exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2015 de 2014. Empréstimos e recebíveis. São incluídos nessa classifi-
cação os ativos financeiros não derivativos com recebimentos fixos ou deter-
mináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São registrados no ati-
vo circulante, exceto, nos casos aplicáveis, aqueles com prazo de vencimen-
to superior a 12 meses após a data do balanço, os quais são classificados
como ativo não circulante. Após a mensuração inicial, esses ativos financei-
ros são contabilizados ao custo amortizado, utilizando o método de juros efe-
tivos (taxa de juros efetiva), menos perda por redução ao valor recuperável.
O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer desconto
ou "prêmio" na aquisição e taxas ou custos incorridos. Em 31 de dezembro
de 2015 compreendem contas a receber de clientes (Nota explicativa nº 6).
Os passivos financeiros mantidos pela Companhia são classificados sob as
seguintes categorias: Passivos financeiros mensurados ao valor justo por
meio do resultado. São classificados ao valor justo por meio do resultado
quando são mantidos para negociação ou designados ao valor justo por meio
do resultado. Outros passivos financeiros. São mensurados ao custo amorti-
zado utilizando o método de juros efetivos. Em 31 de dezembro de 2015, no
caso da Companhia, compreendem empréstimos e financiamentos (Nota ex-
plicativa nº 15). ii. Mensuração. As compras e vendas regulares de ativos fi-
nanceiros são reconhecidas na data da negociação, ou seja, na data em que
a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os empréstimos e
recebíveis e ativos financeiros mantidos até o vencimento são mensurados
ao custo amortizado. Os ativos financeiros a valor justo por meio do resultado
são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos de transação
são registrados na demonstração do resultado. Os ganhos ou as perdas de-
correntes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao
valor justo por meio do resultado são registrados na demonstração do resul-
tado nas rubricas "Receitas financeiras" ou "Despesas financeiras", respecti-
vamente, no período em que ocorrem. Para os ativos financeiros classifica-
dos como "Disponíveis para venda", quando aplicável, essas variações são
registradas na rubrica "Outros resultados abrangentes", no resultado abran-
gente e no patrimônio líquido, até o momento da liquidação do ativo financei-
ro, quando, por fim, são reclassificadas para o resultado do exercício. iii.
Compensação de instrumentos financeiros. Ativos e passivos financeiros
são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial
quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reco-
nhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou realizar o ati-
vo e liquidar o passivo simultaneamente. iv. Desreconhecimento (baixa) de
instrumentos financeiros. Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma
parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros se-
melhantes) é baixado quando os direitos de receber fluxos de caixa do ativo
expiraram, e/ou, quando transferir os seus direitos ou riscos de receber os
fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente
os fluxos de caixa recebidos. 3.3 Contas a receber de clientes. Avaliadas
pelo montante original dos serviços prestados, acrescido de juros e multas
contratuais e deduzidas da Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa,
a qual é constituída quando existe uma evidência objetiva de que a Compa-
nhia não será capaz de cobrar todos os valores a ela devidos de acordo com
os prazos originais das contas a receber. A Administração da Companhia
efetua análise individual de sua carteira de recebíveis para determinar os va-
lores de liquidação duvidosa. A provisão é considerada suficiente para a co-
bertura de eventuais prejuízos na realização de valores a receber de clientes
e outros créditos, levando em consideração a análise das operações em
aberto, das garantias existentes e dos riscos específicos apresentados. 3.4
Estoques. Os estoques de imóveis a comercializar são registrados ao custo
de aquisição que não supera os valores de mercado ou valor líquido de reali-
zação. O custo desses estoques é reconhecido no resultado quando da ven-
da ou perecimento. O valor realizável líquido é o preço de venda estimado no
curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os
custos estimados necessários para efetuar a venda. 3.5 Investimentos em
controladas. Conforme requerido pelo ICPC 09 - Demonstrações Contábeis
Individuais, Demonstrações Contábeis Separadas, Demonstrações Consoli-
dadas e Aplicação do Método de Equivalência Patrimonial, os investimentos
em coligadas e controladas são contabilizados pelo método de equivalência
patrimonial nas demonstrações financeiras da controladora, sendo os inves-
timentos em controladas eliminados para fins de elaboração das demonstra-
ções financeiras consolidadas. Com base no método de equivalência patri-
monial, o investimento em controladas é contabilizado no balanço patrimoni-
al da controladora ao custo, adicionando-se as mudanças após a aquisição
da participação societária em controladas. 3.6 Ativo circulante mantido
para venda . A Companhia classifica um ativo circulante como mantido para
venda se o seu valor contábil será recuperado por meio de transação de ven-
da. Para que esse seja o caso, o ativo ou grupo de ativos mantido para venda
deve estar disponível para venda imediata em suas condições atuais, sujei-
tas apenas a termos que sejam habituais e costumeiros para venda de tais
ativos mantidos para venda. Com isso a sua venda deve ser altamente pro-
vável. Para que a venda seja altamente provável, a administração deve estar
comprometida com o plano de venda do ativo, e deve ter sido iniciado um
programa firme para localizar um comprador e concluir o plano. Além disso, o
ativo mantido para venda deve ser colocado a venda por um preço que seja
razoável em relação ao se valor justo corrente. Ainda, deve-se esperar que a
venda seja concluída em até um ano a partir da data da classificação. O gru-
po de ativos mantidos para venda é mensurado pelo menor entre seu valor
contábil e o valor justo menos as despesas de venda. Caso o valor contábil
seja inferior ao seu valor justo, uma perda por impairment é reconhecida em
contrapartida do resultado. Qualquer reversão ou ganho somente será regis-
trado até o limite da perda reconhecida. 3.7 Imobilizado. Avaliado ao custo
de aquisição e/ou construção, acrescido de juros capitalizados durante o pe-
ríodo de construção, quando aplicável para casos de ativos qualificáveis, e
reduzido pela depreciação acumulada e pelas perdas por "impairment",
quando aplicável. Os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destina-
dos à manutenção das atividades da Companhia e de suas controladas, ori-
ginados de operações de arrendamento mercantil do tipo financeiro, são re-
gistrados como se fosse uma compra financiada, reconhecendo no início de
cada operação um ativo imobilizado e um passivo de financiamento, sendo
os ativos também submetidos às depreciações calculadas de acordo com as
vidas úteis estimadas dos respectivos bens ou duração do contrato, nos ca-
sos em que não há a opção de compra. Terrenos não são depreciados. A de-
preciação dos demais ativos é calculada pelo método linear, para distribuir
seu valor de custo ao longo da vida útil estimada, como segue:

Anos
Veículos 5
Máquinas e equipamentos 17
Móveis e utensílios 10
Equipamentos de informática 5
Instalações 10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se
apropriado, ao final de cada exercício. Os ganhos e as perdas em alienações
são apurados comparando-se o valor da venda com o valor residual contábil
e são reconhecidos na demonstração do resultado. 3.8 Ativos intangíveis
com vida útil indefinida. Não são amortizados, mas são testados anual-
mente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, individualmen-

te ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação dos ativos intangí-
veis de vida útil indefinida é revisada anualmente para determinar se essa
avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil
de indefinida para definida é feita de forma prospectiva. 3.9 Avaliação do va-
lor recuperável dos ativos. O valor contábil líquido dos ativos, que não
aqueles mensurados pelo seu valor justo são avaliados anualmente para
identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou, ainda, sempre que
eventos ou alterações significativas nas circunstâncias indicarem que o valor
contábil pode não ser recuperável. Quando aplicável, se houver perda decor-
rente das situações em que o valor contábil do ativo ultrapasse seu valor re-
cuperável, a perda é reconhecida. Para fins de avaliação do valor recuperá-
vel, os ativos são agrupados nos menores níveis para os quais existam flu-
xos de caixa identificáveis separadamente Unidades Geradoras de Caixa
(UGCs). O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade gerado-
ra de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líqui-
do de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futu-
ros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa
de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de capi-
tal para o mercado em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido
de venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato de
venda firme em uma transação embases comutativas, entre partes conhece-
doras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou,
quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de
um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos seme-
lhantes. 3.10 Empréstimos e financiamentos. Os empréstimos e financia-
mentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos
incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos cus-
tos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do
resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utili-
zando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos
são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha
um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12
meses após a data do balanço. 3.11 Fornecedores e outras contas a pa-
gar. As contas a pagar aos fornecedores e as outras contas a pagar são obri-
gações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores
no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulan-
tes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as
contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, ini-
cialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas
pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na práti-
ca, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 3.12
Provisões para riscos processuais. Reconhecidas quando a Companhia e
suas controladas têm uma obrigação presente ou não formalizada como re-
sultado de eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos
seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com
segurança. As provisões são quantificadas ao valor presente do desembolso
esperado para liquidar a obrigação, sendo utilizada a taxa adequada de des-
conto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. São atualizadas até
as datas dos balanços pelo montante estimado das perdas prováveis, obser-
vadas suas naturezas e apoiadas na opinião dos assessores legais da Com-
panhia. Os fundamentos e a natureza das provisões para riscos tributários,
cíveis e trabalhistas. 3.13 Imposto de Renda e contribuição social corren-
te e diferido. As despesas de imposto de renda e contribuição social do pe-
ríodo compreendem os impostos: corrente e diferido. Os impostos sobre a
renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção
em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patri-
mônio líquido. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio
líquido. O encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente é cal-
culado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente pro-
mulgadas, na data do balanço no país em que a Companhia atua e gera Lu-
cro tributável. A administração avalia, periodicamente, as posições assumi-
das pela Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às
situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpreta-
ções. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores esti-
mados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contri-
buição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo so-
bre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fis-
cais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações con-
tábeis. Entretanto, o imposto de renda e a contribuição social diferidos não
são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou pas-
sivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na
época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o Lucro tributável
(prejuízo fiscal). O imposto de renda e a contribuição social diferidos são de-
terminados, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou
substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplica-
das quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o im-
posto diferido passivo for liquidado. O Imposto de Renda e contribuição soci-
al diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade
de que Lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças
temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e



passivos são compensados quando há um direito exequível legalmente de
compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e
quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com
os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributária sobre a
entidade tributável ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de li-
quidar os saldos numa base líquida. 3.14 Capital social. As ações ordinárias
e as preferenciais são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incre-
mentais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são
demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, lí-
quida de impostos. 3.15 Reconhecimento de receita. a) Receita de servi-
ços e vendas. A receita compreende o valor justo da contraprestação recebi-
da ou a receber pela prestação de serviços ou comercialização de imóveis no
curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida
dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Compa-
nhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com
segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluam para a enti-
dade. b) Receita de recuperação judicial. A receita compreende resultados
líquidos de projetos transferidos judicialmente através do 2º aditivo do plano
de recuperação judicial do Grupo Delta, que determina que toda administra-
ção e gestão dos projetos é de responsabilidade da Companhia, mesmo es-
tando estes ainda com a titularidade contratual das empresas do grupo Delta.
c) Receita de juros. As receitas e despesas financeiras abrangem basica-
mente juros e atualização monetária, eventuais multas em atrasos de recebi-
mento, encargos relacionados à contratação dos empréstimos e rendimen-
tos sobre aplicações financeiras. 3.16 Dividendos e juros sobre o capital
próprio. A proposta de distribuição de dividendos e juros sobre o capital pró-
prio efetuada pela Administração da Companhia que estiver dentro da parce-
la equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada como passivo cir-
culante no grupo "Outras obrigações", por ser considerada como uma obriga-
ção legal prevista no estatuto social da Companhia; entretanto, a parcela dos
dividendos superior ao dividendo mínimo obrigatório, declarada pela Admi-
nistração após o período contábil a que se referem às demonstrações finan-
ceiras, mas antes da data de autorização para emissão das referidas de-
monstrações contábeis, é registrada na Rubrica "Dividendo adicional pro-
posto" no patrimônio líquido, sendo seus efeitos divulgados na Nota Explica-
tiva nº 17.c). 3.17 Estimativas e premissas contábeis críticas. A prepara-
ção das demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contá-
beis críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administração
da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. As estima-
tivas e premissas contábeis são continuamente avaliadas e baseiam-se na
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos
futuros consideradas razoáveis para as circunstâncias. Tais estimativas e
premissas podem diferir dos resultados efetivos. Os efeitos decorrentes das
revisões das estimativas contábeis são reconhecidos no período da revisão.
As premissas e estimativas significativas para demonstrações financeiras
estão relacionadas a seguir: i. Imposto de Renda, contribuição social e
outros impostos. A Companhia reconhece ativos e passivos diferidos com
base nas diferenças entre o valor contábil apresentado nas demonstrações
financeiras e a base tributária dos ativos e passivos, utilizando as alíquotas
em vigor. A Companhia revisa regularmente os impostos diferidos ativos em
termos de possibilidade de recuperação, considerando-se o Lucro histórico
gerado e o Lucro tributável futuro projetado, de acordo com um estudo de via-
bilidade técnica. ii. Provisões para riscos processuais. A Companhia é
parte em diversos processos judiciais e administrativos como descrito na
nota explicativa nº 23. Provisões são constituídas para os riscos tributários,
cíveis e trabalhistas referentes a processos judiciais que representam per-
das prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da pro-
babilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierar-
quia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação
dos assessores legais. A Administração acredita que essas provisões para
riscos processuais estão corretamente apresentadas nas demonstrações fi-
nanceiras. iii. Provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa. A
provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída com base no jul-
gamento da Companhia sobre sua capacidade de cobrar todos os valores
devidos considerando os prazos originais do contas a receber. 4. Novos pro-
nunciamentos, alterações e interpretações das IFRS ainda não adota-
dos. Novas normas e interpretações ainda não efetivas. Uma série de novas
normas ou alterações de normas e interpretações serão efetivas para exercí-
cios iniciados após 1º de janeiro de 2016. A Empresa não adotou essas alte-
rações na preparação destas demonstrações contábeis e não planeja adotar
estas normas de forma antecipada. IFRS 9 Financial Instruments (Instrumen-
tos Financeiros). A IFRS 9, publicada em julho de 2014, substitui as orienta-
ções existentes na IAS 39 Financial Instruments: Recognition and Measure-
ment (Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração). A IFRS 9
inclui orientação revista sobre a classificação e mensuração de instrumentos
financeiros, um novo modelo de perda esperada de crédito para o cálculo da
redução ao valor recuperável de ativos financeiros e novos requisitos sobre a
contabilização de hedge. A norma mantém as orientações existentes sobre o
reconhecimento e desreconhecimento de instrumentos financeiros da IAS
39. A IFRS 9 é efetiva para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de
2018. A Companhia está avaliando os efeitos que a IFRS 9 vai ter nas de-
monstrações contábeis e nas suas divulgações. IFRS 15 Revenue from Con-
tracts with Customers (Receita de Contratos com Clientes). A IFRS 15 exige
uma entidade a reconhecer o montante da receita refletindo a contrapresta-
ção que ela espera receber em troca do controle desses bens ou serviços. A
nova norma vai substituir a maior parte da orientação detalhada sobre o reco-
nhecimento de receita que existe atualmente nas IFRS e nos princípios de
contabilidade geralmente aceitos nos Estados Unidos da América ("U.S.
LAAP") quando for adotada. A nova norma é aplicável a partir de ou após 1º
de janeiro de 2018. A norma poderá ser adotada de forma retrospectiva, utili-
zando uma abordagem de efeitos cumulativos. A Companhia está avaliando
os efeitos que a IFRS 15 vai ter nas demonstrações contábeis e nas suas di-
vulgações. Agricultura: Plantas Produtivas (alterações a CPC 27 / IAS 16 e
CPC 29 / IAS 41). Estas alterações exigem que plantas produtivas, definidas
como uma planta viva, deve ser contabilizada como imobilizado e incluída no
escopo do CPC 27 / IAS 16 Imobilizado, e não mais no escopo do CPC 29/
IAS 41 Agricultura. As alterações são efetivas para exercícios iniciados em
ou após 1º de janeiro de 2018. A Companhia não possui nenhuma planta pro-
dutiva. IFRS 16 - Leases (Arrendamento mercantil). Em meados de janeiro
de 2016, o IASB aprovou esta norma, que entra em vigor para períodos anua-
is iniciando em/ou após 01 de janeiro de 2019, e, em essência, dispõe que
todo contrato de arrendamento mercantil, seja ele considerado operacional
ou financeiro, deve ser contabilizado reconhecendo ativos e passivos envol-
vidos. A Companhia está avaliando os efeitos que a IFRS 16 vai ter nas de-
monstrações contábeis e nas suas divulgações. IAS 12 - Income taxes - (alte-
rações ao CPC 32 - Tributos sobre o lucro). O IASB (International Accounting
Standards Board) emitiu em janeiro de 2016, alterações ao IAS 12 - Income
taxes (CPC 32 - Tributos sobre o lucro). As alterações são correlacionadas
ao "reconhecimento de ativos fiscais diferidos para perdas não realizadas, e
esclarece a forma de contabilização dos ativos fiscais diferidos relativos a
instrumentos de dívida mensurados pelo valor justo. As alterações são efeti-
vas para exercícios iniciados ou após 1° de janeiro de 2017. A Companhia
está avaliando os efeitos que a IAS 12 vai ter nas demonstrações contábeis e
nas suas divulgações. Adicionalmente, não se espera que as seguintes no-
vas normas ou modificações possam ter um impacto significativo nas de-
monstrações contábeis da Companhia. • IFRS 14 - Regulatory Deferral
Accounts (Ativos e Passivos Regulatórios); • Accounting for Aquisitions of
Interests in Joint Operations (Contabilização de Aquisições de Participações
em Operações em Conjunto) (alterações do CPC 19 / IFRS 11); • Acceptable
Methods of Depreciation and Amortisation (Métodos Aceitáveis de Deprecia-
ção e Amortização) (alterações do CPC 27 / IAS 16 e CPC 04 / IAS 38); • Sale
or Contribution of Assets Between an Investor and its Associate or Joint Ven-
ture (Transferência ou Contribuição de Ativos entre um Investidor e sua Coli-
gada ou Empreendimento Controlado em Conjunto) (alterações do CPC 36 /
IFRS 10 e CPC 18 / IAS 28); • Melhorias anuais das IFRSs de 2012-2014 - vá-
rias normas; • Investment Entities: Consolidation Exception (Entidades de
Investimento: Exceção de Consolidação) (Alterações do CPC 36 / IFRS 10,
CPC 45 / IFRS 12 e CPC 18 / IAS 28); • Disclosure Initiative (Iniciativa de Di-
vulgação) (Alteração do CPC 26 / IAS 1). O Comitê de Pronunciamentos
Contábeis ainda não emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pro-
nunciamentos vigentes correspondentes a todas as novas IFRS. Portanto, a
adoção antecipada dessas IFRS não é permitida para entidades que divul-
gam as suas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil.
5. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2015 2014 2015 2014

Caixa 121 - 121 -
Banco conta movimento 317 2 371 2
Aplicações financeiras 5 - 8 -

443 2 500 2
As aplicações financeiras estão representadas por Certificados de Depósitos
Bancários e títulos emitidos e compromissados pelas instituições financeiras
de primeira linha, cujo rendimento é entre 2% e 100% atrelado à variação do
Certificado de Depósito Interbancário (CDI), e possuem liquidez imediata. A
receita gerada por estes investimentos é registrada como receita financeira.
6. Contas a receber de clientes. 6.1 Registrados no ativo circulante:

Controladora Consolidado
2015 2014 2015 2014

Contas a receber de clientes 10.050 - 10.050 -
Venda de imóveis - 5.064 -

10.050 - 15.114 -
Abertura por vencimento dos valores vencidos e a vencer:

2015 2014 2015 2014
A vencer 8.814 - 13.066 -
Vencidos:
Vencidos até 30 dias - - 812 -
Vencidos até 60 dias 1.236 - 1.236 -
Vencidos até 90 dias - - - -
Vencidos até 180 dias - - - -
Vencidos acima de 360 dias - -
Perda estimada com créditos de
liquidação duvidosa - -

10.050 - 15.114 -
6.2 Registrados no ativo não circulante:

Controladora Consolidado
2015 2014 2015 2014

Venda de imóveis - 256 -
- - 256 -

7. Estoques. O estoque consolidado da Companhia compreende unidades
imobiliárias da Sociedade de Propósito Específico Professor Castilho.

Controladora Consolidado
2015 2014 2015 2014

Unidades imobiliárias - - 9.864 -
- - 9.864 -

8. Recebíveis contratos plano de recuperação judicial. De acordo com a
cláusula 7.4.a itens i e ii do 2º aditivo do plano de recuperação judicial do Gru-
po Delta a companhia possui contratos de execução, manutenção e garantia

de obras públicas, registrados como recebíveis de contratos transferidos
pelo plano de recuperação judicial e são subdivididos da seguinte forma: a)
Contas a receber de notas fiscais emitidas e pleitos de contratos transferidos
judicialmente, o qual a empresa tem mantido tratativas de cobrança contínua
junto aos órgãos contratantes, como também com bancos e outras institui-
ções financeiras objetivando sua negociação. b) Contas a receber por apro-
priação de resultado líquido contratos de execução de obras públicas. A
Companhia apropria resultados líquidos de projetos transferidos judicialmen-
te através do 2º aditivo do plano de recuperação judicial do Grupo Delta, que
determinou que toda administração e gestão dos projetos sejam de respon-
sabilidade da Companhia, mesmo estando estes ainda com a titularidade
contratual das empresas do grupo Delta. A fim de complementar os entendi-
mentos sobre a apropriação dos créditos líquidos gerados pelos projetos
com titularidade contratual de empresas do Grupo Delta a companhia fez
uma consulta junto ao escritório Osório, Fernandes, Mariz e Assed Advoga-
dos e recebeu uma carta resposta em 18 de abril de 2016 dando opinião legal
favorável no que tange a apropriação destes créditos. A conclusão da con-
sulta feita ao escritório Osório, Fernandes, Mariz e Assed Advogados segue
transcrita a seguir: "Os efetivos contribuintes dos tributos apurados sobre o
lucro gerado no momento do ingresso das receitas serão as empresas do
Grupo Delta. A UPI adquirida pela ALLIANZA, por sua vez, registrará apenas
o valor líquido do crédito cedido". 8.1 Registrados no ativo circulante:

Controladora Controladora
2015 2014 2015 2014

Contas a receber notas fiscais e pleitos 161.161 - 161.161 -
Contas a receber resultado líquido
contratos 28.946 - 28.946 -

190.107 - 190.107 -
8.2 Registrados no ativo não circulante: A companhia tem registrado no
ativo não circulante parte do contas a receber transferido pelo 2º aditivo do
plano de recuperação judicial do Grupo Delta devido à fase em que se encon-
tra de cobrança judicial e também títulos convertidos a precatórios a receber
do Município de Angra dos Reis por decisão judicial cujo prazo de recebimen-
to é de até 15 anos.

Controladora Controladora
2015 2014 2015 2014

Contas a receber notas fiscais e pleitos 54.660 - 54.660 -
Provisão para créditos de liquidação
duvidosa (4.192) - (4.192) -
Precatórios a receber 1.823 - 1.823 -

52.291 - 52.291 -
Ciclo operacional de recebimentos. A Companhia entende que o ciclo ope-
racional de recebimentos de serviços de empreitadas faturados pode levar
até 5 (cinco) anos para efetivação de seu recebimento e para serviços de em-
preitadas não faturados até 6 (seis) anos.
9. Partes Relacionadas: 9.1. Partes relacionadas ativas:

Controladora Consolidado
2015 2014 2015 2014

Assignia Infraestururas do Brasil 579 - 579 -
Essentium Inversiones SL 1.400 - 1.400 -

1.979 - 1.979 -
9.2. Partes relacionadas passivas: Controladora Consolidado

2015 2014 2015 2014
SPE - Professor Castilho 5.407 - - -
SPE - Noronha Torrezão 51 - - -
SPE - Doutor Bueno 4 - - -

5.462 - - -
10. Ativos mantidos para venda. Após estudos realizados sobre a utiliza-
ção e custo de manutenção das máquinas, equipamentos e veículos incorpo-
rados ao acervo da Companhia pela sua constituição, a Administração deci-
diu disponibilizar para venda tudo que não seria absorvido pela sua operação
retirando assim os seguintes valores de seu ativo imobilizado:

Controladora Consolidado
2015 2014 2015 2014

Máquinas e equipamentos 104.169 - 104.169 -
Veículos 1.695 - 1.695 -

105.864 - 105.864 -
11. Investimentos. A Companhia possui participação integral em socieda-
des de propósito específico cujo objeto social é a incorporação de empreen-
dimentos imobiliários, compra e venda de imóveis próprios.

Controladora Consolidado
2015 2014 2015 2014

SPE - Professor Castilho 19.284 - -
SPE - Noronha Torrezão 471 - -
SPE - Doutor Bueno 690 - -

20.445 - - -
a) Informações relevantes sobre os investimentos no exercício findo em
31 de dezembro de 2015:

Em controladas:

Parti-
cipação

per-
centual

Total
de

ativos

Ca-
pital

social AFAC

Patri-
mônio

líquido

Re-
ceita

líquida
SPE - Professor Castilho 100 19.541 1 21.984 19.284 1.765
SPE - Noronha Torrezão 100 473 1.100 474 471
SPE - Doutor Bueno 100 690 1 692 690 -
b) Movimentação dos investimentos mantidos pela Controladora

Saldo
em 2014

Aumento
de capital

Equivalência
patrimonial

Saldo
em 2015

SPE - Professor Castilho - 21.895 (2.611) 19.284
SPE - Noronha Torrezão - 1.574 (1.103) 471
SPE - Doutor Bueno - 693 (3) 690

- 24.162 (3.717) 20.445
12. Imobilizado (Controladora e consolidado)

Depreciação Líquido
Custo Acumulada 2015 2014

Veículos 2.653 (405) 2.248 -
Maquinas e equipamentos 52.314 (4.425) 47.889 -
Móveis e utensílios 3 - 3 -
Equipamentos de informática 3 - 3 -
Telefonia 382 (69) 313 -

55.355 (4.899) 50.456 -
A média ponderada das taxas de depreciação dos ativos que compõe cada
grupo são as seguintes:

Taxas ponderadas anuais
de depreciação em 2015

Controladora Consolidado
Veículos 10 10
Maquinas e equipamentos 17 17
Móveis e utensílios 10 10
Equipamentos de informática 5 5
Telefonia 5 5
Movimentação do ativo imobilizado:
Controladora/
Consolidado 2014

Acervo in-
corporado Baixas

Depre-
ciação 2015

Veículos - 4.865 (2.101) (405) 2.359
Maquinas e equipamentos - 156.482 (104.279) (4.425) 47.778
Móveis e utensílios - 3 - - 3
Equipamentos de
informática - 3 - - 3
Telefonia - 382 - (69) 313

- 161.735 (106.380) (4.899) 50.456
Redução ao valor recuperável de ativos (impairment) . A Companhia ava-
lia periodicamente os bens do imobilizado, com a finalidade de identificar evi-
dências que levem a perdas de valores não recuperáveis desses ativos ou
ainda quando eventos ou alterações significativas indicarem que o valor con-
tábil pode não ser recuperável. Se identificável que o valor contábil do ativo
excede o valor recuperável, esta perda é reconhecida no resultado do exercí-
cio. Até o momento não há indicativos da existência de redução do valor re-
cuperável dos ativos da Companhia, conforme previsto no CPC 1.
13. Intangível

Controladora Consolidado
2015 2014 2015 2014

Certificados de atestado técnico 40.683 - 40.683 -
40.683 - 40.683 -

A companhia teve incorporado aos seus saldos iniciais certificados de atesta-
dos técnicos referentes a uma diversidade de modalidades de serviços de
construção civil e infraestruturas indispensáveis para a operação e geração de
riquezas. Estes certificados tem vida útil indefinida e por isso não sofrem amor-
tização. Movimentação do intangível

2014
Aqui-

sições
Acervo

incorporado Baixas
Amor-

tização 2015
Certificados de
atestado técnico - 40.683 40.683

- - 40.683 - - 40.683
14. Fornecedores e contas a pagar

Controladora Consolidado
2015 2014 2015 2014

Fornecedores de materiais 1.414 - 1.414 -
Fornecedores de serviços 3.614 - 3.614 -
Contas a pagar 3.610 - 3.638 -

8.638 - 8.666 -
15. Empréstimos e financiamentos (Controladora e consolidado). Refe-
rem-se a financiamentos de máquinas e equipamentos na modalidade
FINAME. Os encargos financeiros referentes aos contratos de financiamen-
tos correspondem a juros que variam entre 4,50 e 8,70% a.a. + TJLP ou entre
2,00 e 3,00% a.a. + CDI.
Modalidade 2015 2014
FINAME
Banco do Brasil S.A 6.465
Banco Bradesco S.A 31.223

37.688 -
Os valores referentes aos contratos com o Banco Bradesco S.A foram quita-
dos em junho de 2016, através da devolução de máquinas e equipamentos.
16. Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais

Controladora Consolidado
2015 2014 2015 2014

Salários e encargos sociais 1.704 - 1.704 -
Provisão para férias e encargos sociais 1.092 - 1.092 -
ISS faturamento 43 - 43 -
Impostos retidos fonte de prestadores
serviços 390 - 391 -
INSS faturamento 129 - 129 -
PIS e COFINS a recolher 1.949 - 1.977 -
IRPJ/CSLL - - 38 -
Outros impostos a recolher 10.181 - 10.181 -

15.488 - 15.555 -
17. Patrimônio líquido. 17.1 Capital social. Em 31 de dezembro de 2015, o
capital da Companhia era de R$ 376.114 representado por 376.114.268
ações nominativas ordinárias subscritas e integralizadas. Conforme altera-

ção contratual datada de 16 de março de 2015, a Companhia aumentou o ca-
pital em R$ 376.112.

Quantidade ações Valor (R$ mil)
Allianza Participações S.A 376.114.267 376.114
Juan Carlos Orge Alberte 1 -

376.114.268 376.114
17.2 Reservas de lucro. a) Reservas legal. A reserva legal é constituída anu-
almente como destinação de 5% do Lucro líquido do exercício e não poderá
exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a inte-
gridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar preju-
ízos e aumentar o capital. b) Reservas de lucros a realizar. Conforme artigo
197 da lei 6.404/76 no exercício em que o montante do dividendo obrigatório,
calculado nos termos do estatuto ou do art. 202 da referida legislação, ultra-
passar a parcela realizada do lucro líquido do exercício, a assembleia geral po-
derá, por proposta da administração, destinar o excesso à constituição de re-
serva de lucros a realizar. Desta forma, à opção da Companhia, constituirá a
reserva de lucros a realizar, mediante destinação dos lucros do exercício, cujo
objetivo é evidenciar a parcela de lucros ainda não realizada financeiramente,
apesar de reconhecida contabilmente, pela empresa. c) Dividendos obriga-
tórios. Conforme disposição estatutária aos acionistas estão assegurados di-
videndos e/ou juros sobre o capital próprio, que somados correspondam, no
mínimo, a 25% do Lucro Líquido do exercício da Companhia, ajustado nos ter-
mos da Lei das Sociedades por Ações.

Controladora
2015

(=) Lucro líquido do exercício 36.154
(-) Constituição da reserva legal (5% do lucro líquido) (1.808)
(=) Lucro base para distribuição do dividendo obrigatório 34.346
(=) Dividendo mínimo obrigatório conforme Estatuto Social
(25%) 8.587
Dividendos propostos 8.587
Quantidade de ações 376.114.268
Dividendo por ação - R$ / Remuneração total por ação,
líquida - R$ 0,02
Valor pago no exerciício (5.047)
Dividendos a pagar 3.540
18. Receita líquida de serviços e vendas. A reconciliação das receitas bru-
tas para a receita líquida dos produtos vendidos é como segue:

Controladora Consolidado
Receita Bruta de Vendas 2015 2014 2015 2014
Receita de obras por empreitadas 2.494 - 2.494 -
Receita de locação de equipamentos 8.553 - 8.553 -
Receita por decisão judicial (a) 36.522 - 36.522 -
Receita pela venda de unidades
imobiliárias - - 1.988 -

47.569 - 49.557 -
Deduções de vendas
Impostos sobre vendas (983) - (1.206) -
Receita líquida 46.586 - 48.351 -
(a) Conforme mencionado em Nota explicativa nº 8, as receitas contabiliza-
das nesta rubrica são relativas ao resultado auferido nos projetos adquiridos
na recuperação judicial, onde a administração é da Allianza, mas titularidade
do Grupo Delta.
19. Custos dos serviços prestados e imóveis vendidos

Controladora Consolidado
2015 2014 2015 2014

Custo dos serviços
prestados/produtos vendidos:
Materiais (1.991) - (2.003) -
Operação e Manutenção (4.528) - (4.705) -
Serviços Prestados (5.882) - (6.348) -
Impostos e Taxas (61) - (61) -
Pessoal (1.532) - (1.532) -
Serviços públicos (109) - (109) -
Aluguéis (288) - (288) -
Custo de imóveis vendidos - - (1.601) -
Locomoção, viagens e material de
consumo e manutenção (822) - (822) -
Depreciação e amortização (4.854) - (4.854) -
Outras despesas (7) - (7) -

(20.074) - (22.330) -
20. Despesas gerais e administrativas

Controladora Consolidado
2015 2014 2015 2014

Seriços Prestados (6.674) - (6.778)
Impostos e Taxas (316) - (681) -
Pessoal (8.316) - (8.346) -
Serviços Públicos (144) - (148) -
Aluguéis (810) - (826) -
Locomoção, viagens e material de
consumo e manutenção (1.949) - (1.949) -
Depreciação e amortização (70) - (70) -
Provisão para créditos de liquidação
duvidosa (4.192) - (4.192) -
Provisão para contingências - - (1.451) -
Provisão para perdas em estoques - - (164) -

(22.471) - (24.605) -
21. Outras receitas operacionais

Controladora Consolidado
2015 2014 2015 2014

Reversão provisões trabalhistas
acervo inicial 9.121 - 9.121 -
Reversão provisões fornecedores
acervo inicial 2.296 - 2.296 -
Ganho valores patrimoniais 1.101 - (1) -

12.518 - 11.416 -
22. Receitas e despesas financeiras

Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2015 2014 2015 2014
Juros ativos 24.257 - 24.292 -

24.257 - 24.292 -
Despesas financeiras
Juros passivos (1.382) - (1.404) -
Despesas bancárias (20) - (22) -
Outras depesas financeiras (1.049) - (1.050) -

(2.451) - (2.476) -
21.806 - 21.816 -

23. Provisões para contingência. A administração da Companhia, com
base na avaliação de seus consultores jurídicos, estabelece o valor da provi-
são para contingências, a qual reflete os montantes das prováveis saídas de
recursos para liquidação das obrigações de natureza cíveis. O valor total pro-
visionado de R$ 164 durante o exercício de 2015 no consolidado refere-se a
ações cíveis impetradas contra sua investida Professor Castilho 91 Empre-
endimento Imobiliário SPE Ltda. Em 31 de dezembro de 2015 além dos valo-
res anteriormente mencionados, não foram computados nos montantes de
R$ 80 decorrentes de causas trabalhistas, cuja avaliação dos assessores le-
gais da Companhia aponta para uma probabilidade possível de perda, razão
pela qual a Administração não registrou esse montante nas demonstrações
contábeis. 24. Gestão de risco financeiro. 24.1 Considerações gerais e
políticas. A administração dos riscos e a gestão dos instrumentos financei-
ros são realizadas por meio de políticas, definição de estratégias e imple-
mentação de sistemas de controle, definidos pelo Comitê de Tesouraria e
aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia. A aderência das
posições de tesouraria em instrumentos financeiros, incluindo os derivativos,
em relação a essas políticas é apresentada e avaliada mensalmente pelo
Comitê de Tesouraria da Companhia e posteriormente submetida à aprecia-
ção dos Comitês de Auditoria e Executivo e do Conselho de Administração. A
gestão de riscos é realizada pela Tesouraria Central da Companhia, que tem
também a função de aprovar todas as operações de aplicações e emprésti-
mos realizadas pelas controladas da Sociedade. 24.2. Fatores de risco fi-
nanceiro. A gestão de risco é realizada pela alta administração da Compa-
nhia, segundo as políticas aprovadas pelos acionistas. A alta administração
da Companhia identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais ris-
cos financeiros. Risco de taxa de juros. O risco de taxa de juros da Compa-
nhia decorre de empréstimos de longo prazo. Os empréstimos emitidos às ta-
xas variáveis expõem a Companhia ao risco de taxa de juros de fluxo de cai-
xa. Os empréstimos emitidos às taxas fixas expõem a Companhia ao risco de
valor justo associado à taxa de juros. Considerando que parte substancial
dos empréstimos da Companhia está atrelada a taxas prefixadas, a adminis-
tração entende que o risco de mudanças significativas no resultado e nos flu-
xos de caixa é baixo. 24.3. Gestão de capital. Os objetivos da Companhia ao
administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade
da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para re-
duzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia
pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos quo-
tistas ou, ainda, vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endivida-
mento. A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem
financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital to-
tal. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (inclu-
indo empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balan-
ço patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O
capital total é apurado por meio da soma do patrimônio líquido, conforme de-
monstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os índices de ala-
vancagem financeira em 31 de dezembro de 2015 e de 2014 podem ser as-
sim sumariados:

Controladora Consolidado
2015 2014 2015 2014

Empréstimos e financiamentos 37.688 - 37.688 -
Caixa e equivalentes de caixa (443) (2) (501) (2)
Dívida líquida 37.245 (2) 37.187 (2)
Patrimônio líquido 397.318 2 397.318 2
Índice de alavancagem financeira 9% -100% 9% -100%
25. Estimativa do valor justo. Os instrumentos financeiros são mensurados
ao valor justo nas datas dos balanços conforme determinado pelo CPC 40
(R1)/IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação e de acordo com a se-
guinte hierarquia: • Nível 1: Avaliação com base em preços cotados (não
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos nas datas
dos balanços. Um mercado é visto como ativo se os preços cotados estive-
rem pronta e regularmente disponíveis a partir de uma Bolsa de Mercadorias
e Valores, um corretor, grupo de indústrias, serviço de precificação ou agên-
cia reguladora e aqueles preços representam transações de mercado reais,
as quais ocorrem regularmente em bases puramente comerciais; • Nível 2:
Utilizado para instrumentos financeiros que não são negociados em merca-
dos ativos (por exemplo, derivativos de balcão), cuja avaliação é baseada em
técnicas que, além dos preços cotados incluídos no Nível 1, utilizam outras
informações adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo direta (ou seja,



como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços); • Nível 3:
Avaliação determinada em virtude de informações, para os ativos ou passi-
vos, que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, infor-
mações não observáveis). Em 31 de dezembro de 2015 , a mensuração da
totalidade dos instrumentos financeiros derivativos da Companhia e de suas
controladas corresponde às características do Nível 2. O valor justo dos deri-
vativos de câmbio (swap e forwards) é determinado com base nas taxas de
câmbio futuras nas datas dos balanços, como valor resultante descontado ao
valor presente. Valores justos de instrumentos financeiros avaliados ao
custo amortizado. Aplicações financeiras. Os valores contábeis das apli-
cações financeiras aproximam-se dos seus valores justos em virtude de as
operações serem efetuadas a juros pós-fixados e apresentarem possibilida-
de de resgate imediato. Empréstimos e financiamentos. Os valores contá-
beis dos empréstimos e financiamentos aproximam-se dos seus valores jus-
tos, pois estão atrelados a uma taxa de juros pós-fixada, no caso, a variação
do CDI. Os valores contábeis dos financiamentos atrelados à TJLP aproxi-
mam-se dos seus valores justos em virtude de a TJLP ter correlação com o
CDI e ser uma taxa pós-fixada. Os valores justos dos empréstimos e financia-
mentos contratados com juros prefixados correspondem a valores próximos
aos saldos contábeis divulgados na Nota Explicativa nº 15. Contas a rece-
ber e fornecedores. Estima-se que os valores contábeis das contas a rece-
ber de clientes e das contas a pagar aos fornecedores estejam próximos de
seus valores justos de mercado, em virtude do curto prazo das operações re-
alizadas. As Sociedades não mantêm nenhuma garantia para os títulos em
atraso. 26. Análise de sensibilidade. A Companhia possui exposição com
relação às variações dos índices pós-fixados que afetam tanto a receita fi-
nanceira quanto a despesa financeira. A mediana da expectativa de merca-
do, com data-base em de 08 de julho de 2016, indicavam:
Indices Taxa efetiva estimada para 2016
TJLP 7,50%
CDI 14,13%
Adicionalmente, a Administração efetuou testes de sensibilidade para ce-

nários adversos, deterioração das taxas em 25% ou 50% em relação ao
cenário provável, para cada cenário e foram calculadas as receitas finan-
ceiras ou despesas financeiras não se levando em consideração a inci-
dência de tributos. Dessa forma, teríamos o seguinte demonstrativo de
análise de sensibilidade:

Operação

Fator
de

risco
Cenário

provável

Cenário I -
deteriora-

ção de 25%

Cenário II -
deteriora-

ção de
50%

Ativos
Indexador CDI 14,13% 10,60% 7,07%
Aplicações financeiras
R$ 8 em 31/12/2015 (Nota nº 5) 1 1 1
Passivos
Indexador TJLP 7,50% 5,63% 3,75%
Emprestimos
R$ 38.941 em 31/12/2015
(Nota nº 15) 2.827 2.120 1.413
27. Imposto de renda e contribuição social. a) Diferidos. Os valores de
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição Social sobre o Lu-
cro Líquido - CSLL diferidos são provenientes de diferenças temporárias na
controladora e nas controladas. Esses créditos são mantidos no ativo não cir-
culante. Os valores são demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
2015 2015

Provisão para PCLD (4.192) (4.192)
(4.192) (4.192)

IRPJ e CSLL Diferidos - 34% 1.425 1.425
b) Reconciliação do imposto de renda e da contribuição social. A Com-
panhia não apresentou durante o exercício findo em 31 de dezembro de
2015, lucro tributável em suas operações.

Controladora Consolidado
Lucro antes do imposto de renda e 2015 2015
contribuição social 34.729 34.729

(+) Adições 7.909 7.909
Resultado Equivalência Patrimonial 3.717 3.717
Provisão para PCLD 4.192 4.192
(-) Exclusões (47.940) (47.940)
Receitas Por Decisões PRJ (36.522) (36.522)
Baixa de provisões trabalhistas (9.121) (9.121)
Baixa de provisões fornecedores (2.297) (2.297)
Prejuízo fiscal apurado no exercício: (5.302) (5.302)
28. Fornecedores e contas a pagar.

Controladora Consolidado
2015 2014 2015 2014

Fornecedores de materiais 1.414 - 1.414 -
Fornecedores de serviços 3.614 - 3.614 -
Contas a pagar 3.610 - 3.638 -

8.638 - 8.666 -
29. Lucro antes dos juros, imposto de renda, depreciação e amortização
- (LAJIDA). A companhia ressalta que o resultado financeiro teve uma parti-
cipação significativa dentro do lucro líquido final apurado, este impacto dá-se
principalmente devido à provisão de juros contratuais provisionados sobre os
recebíveis de contratos transferidos por decisão judicial. O LAJIDA ou
EBITDA explicita bem este impacto conforme quadro a baixo:

Controladora Consolidado
2015 2015

Lucro líquido do execício: 36.154 36.154
Resultado financeiro líquido (21.806) (21.816)
Lucro líquido antes do resultado
financeiro 14.348 14.338
Imposto de renda e contribuição social
diferidos (1.425) (1.425)
Depreciação e amortização 4.924 4.924
Lucro antes dos juros, impostos e
depreciação e amortização 17.847 17.837
30. Eventos Subsequentes. A Companhia avaliou que não houve eventos
subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações para as demonstrações
contábeis encerradas em 31 de dezembro de 2015.

Juan Carlos Orge Alberte - Diretor Presidente - CPF: 057.341.577-32
Cristiano Siqueira Zubelli - Contador - CRC RJ 087966/O-4 - CPF: 051.514.797-41

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos acionistas e administradores da Allianza Infraestruturas do Brasil S.A.
Rio de Janeiro - RJ. Introdução. Examinamos as demonstrações contábeis
individuais e consolidadas da Allianza Infraestruturas do Brasil S.A. ("Com-
panhia"), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente,
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela
data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas
explicativas. Responsabilidade da Administração sobre as demonstra-
ções Contábeis. A Administração da Companhia é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração dessas demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores
independentes. Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre
essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas
requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a audito-
ria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de
que as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante. Uma au-
ditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de
evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstra-
ções contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do
auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demons-
trações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para
a elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis da
Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados
nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficá-

cia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a
avaliação da adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da
apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Base de opinião. Em nossa opinião, as demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira, individual e consolidada, da Allianza Infraestruturas do Brasil S.A. em
31 de dezembro de 2015, o desempenho individual e consolidado de suas
operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo naquela
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Ênfase. Cons-
tituição da empresa a partir de uma unidade de Produção Isolada (UPI)
dentro do Plano de recuperação Judicial. Conforme mencionado em Nota
Explicativa n º 1, a Companhia foi constituída em 13 de outubro de 2014, tendo
como objetivo atender ao segundo aditivo do Plano de recuperação judicial do
Grupo Empresarial composto pela Delta Construções S.A., Delta Incorpora-
ções e Empreendimentos Imobiliários Ltda., DTP Participações e Investimen-
tos S.A., Locarbens Locadora de Bens, Veículos e Equipamentos de Constru-
ção Ltda. e Delta Engenharia e Montagem Industrial Ltda. A Companhia foi cri-
ada para servir de unidade de produção isolada (UPI) e alienada à Allianza
Participações S.A. Seus saldos contábeis iniciais são provenientes dos acer-
vos de ativos e passivos do Grupo Empresarial Delta e foram determinados
por laudos de avaliações emitidos pela Empresa Gibbon Consultoria Financei-
ra e Futuros Ltda. Conforme mencionado em Nota Explicativa n º 8, a Compa-
nhia possui contratos de execução, manutenção e garantias de obras púbicas
no montante de R$ 215.821 mil, registrados como recebíveis de contratos
transferidos pelo plano de recuperação judicial e são subdivididos da seguinte
forma: a) Contas a receber de notas fiscais emitidas e pleitos de contratos
transferidos judicialmente, o qual a Companhia tem mantido tratativas de co-

brança contínua junto aos órgãos contratantes, como também com bancos e
outras instituições financeiras objetivando sua negociação. b) Contas a rece-
ber por apropriação de resultado líquido de contratos de obras públicas ativas,
que estão em execução pela companhia. Conforme mencionado em Notas
Explicativas n º 8.1 e n º 18, a Companhia apropria resultados líquidos de pro-
jetos transferidos judicialmente através do 2º aditivo do plano de recuperação
judicial do Grupo Delta, que determinou que toda administração e gestão dos
projetos seja de responsabilidade da Companhia, mesmo estando estes ainda
com a titularidade contratual das empresas do grupo Delta. Direito a receber
de Precatórios - Município de Angra dos Reis. Conforme mencionado em
Nota Explicativa n º 8.2, em 31 de dezembro de 2015, estão registrados no ati-
vo não circulante da Allianza Infraestrutura do Brasil S.A. direitos a receber
de precatórios oriundos de serviços prestados no Município de Angra dos Reis
no montante de R$ 1.823 mil. Estes ativos foram constituídos nos termos e cir-
cunstâncias das ações judiciais, transitado e julgado com parecer favorável a
Companhia, que prevê seu recebimento em até 15 anos. As bases e premis-
sas de constituição e realização dos referidos créditos serão avaliados por
ocasião do encerramento das demonstrações contábeis. Nossa opinião não
está sendo ressalvada em função desse assunto. Outros assuntos. Audito-
ria do período anterior. As demonstrações financeiras do exercício findo em
31 de dezembro de 2014, apresentadas de forma comparativa, foram exami-
nadas por outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria,
datado de 29 de maio de 2015, sem modificação.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 2016
BDO RCS Auditores Independentes SS
CRC 2 SP 013846/O-1 - S - RJ
Julian Clemente
Contador CRC 1 SP 197232/0-6 - S - RJ
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